
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 951.310 - DF (2016/0184159-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : MONGERAL AEGON SEGUROS E PREVIDÊNCIA S/A 
ADVOGADOS : JULIANA ALVES CAROBA E OUTRO(S) - DF021470 

 MARCELA BORGES DOS SANTOS  - RJ134085 
AGRAVADO  : JORDANA AMARAL DOS SANTOS 
AGRAVADO  : CASSIANE DE ARAUJO AMARAL 
ADVOGADO : JORDANA AMARAL DOS SANTOS (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

DF033292 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRU. 
PREENCHIMENTO. PROCESSO DE ORIGEM. NÚMERO. DIVERGÊNCIA. SÚMULA N. 
187 DO STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. A decisão recorrida foi publicada antes da entrada em vigor da Lei n. 13.105 de 2015, 
estando o recurso sujeito aos requisitos de admissibilidade do Código de Processo Civil 
de 1973, conforme Enunciado Administrativo 2/2016 desta Corte.
2. "Não  existindo  correspondência  entre  o  número  de referência contido  na guia de 
recolhimento e o número do processo sob análise, incide,  por  analogia,  a  Súmula  n. 
187/STJ: 'É deserto o recurso interposto  para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não  recolhe,  na  origem,  a  importância das despesas de remessa e 
retorno dos autos.'" (AgInt no AREsp 906.772/SP, Relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 29/9/2016, DJe 4/10/2016)
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 07 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 951.310 - DF (2016/0184159-1)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por Mongeral Aegon Seguros e Previdência S.A. contra a seguinte decisão:

Trata-se de AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL interposto contra 

decisão que inadmitiu recurso especial.

Relatados. Decido.

Inicialmente, consigno que de acordo com os Enunciados 

Administrativos do STJ n.º 02 e 03, os requisitos de admissibilidade 

recursal exigidos serão aqueles previstos no revogado CPC de 

1973, se a decisão impugnada foi publicada até 17 de março de 

2016 ou, se publicada após 18 de março de 2016, serão exigidos 

tal qual previsto no CPC de 2015.

Mediante análise dos autos, verifica-se que o recolhimento 

efetuado, a título de custas judiciais, foi realizado em desacordo 

com o disposto na Resolução STJ vigente à época da interposição 

do recurso, a qual dispõe que no momento do preenchimento da 

GRU Cobrança deverão ser indicados obrigatoriamente as 

informações exigidas no formulário eletrônico disponível no sítio do 

Tribunal (http://www.stj.jus.br), de acordo com o tipo de ação ou 

recurso escolhido.

De fato, a parte fez a indicação errônea do "Processo na Origem" 

na guia de recolhimento das custas judiciais juntada aos autos, 

uma vez que o número utilizado é totalmente dissociado dos 

existentes na origem.

Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no 

sentido de que a irregularidade no preenchimento das guias do 

preparo, no ato da interposição do recurso especial, caracteriza a 

sua deserção. Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg no 

AREsp 225.202/RJ, 3.ª Turma, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, 

DJe de 17/12/2012; e AgRg no AREsp 44.218/SP, 4.ª Turma, Rel. 

Min. Maria Isabel Gallotti, DJe de 30/11/2012.

Assim, não se verifica o atendimento da exigência contida no art. 

511, caput, do CPC/1973, incidindo, na espécie, também o disposto 

na Súmula n.º 187 deste Tribunal, o que leva à deserção do 

recurso.

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC de 2015 
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(correspondente ao art. 557, caput, do CPC de 1973), c.c. art. 1.º 

da Resolução STJ n.º 17/2013, NÃO CONHEÇO do recurso.

Publique-se. Intimem-se.

Afirma que houve mero equívoco no preenchimento da guia de 

recolhimento e que o preparo do recurso especial foi devidamente recolhido.

Pede o provimento do recurso.

Impugnação da recorrida invocando a aplicação do enunciado 

administrativo n. 2 do Plenário e dos verbetes n. 7 e 187 da Súmula desta Corte.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 951.310 - DF (2016/0184159-1)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O inconformismo não 

merece acolhida.

Se na guia de recolhimento consta número diverso do processo na 

origem, não é possível saber se o preparo recolhido é pertinente ao recurso especial 

interposto.

O equívoco, portanto, a par de não ser escusável, também não admite 

emenda, haja vista que o recurso especial foi interposto na vigência do revogado Código 

de Processo Civil, aplicando-se-lhe suas regras e a interpretação dadas por esta Corte.

Assim:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO  RECORRIDO  PUBLICADO  NA  

VIGÊNCIA  DO  CPC/1973.  PREPARO. EQUÍVOCO NO 

PREENCHIMENTO DA GUIA DE RECOLHIMENTO. DECISÃO 

MANTIDA.

1.  A  regra  geral  é de que os recursos devem ser regidos pela lei 

vigente à época da decisão recorrida.

2.  No  caso  concreto, a publicação do acórdão recorrido ocorreu 

na vigência  do  Código  de  Processo Civil de 1973, portanto, essa 

é a norma  jurídica que deve ser observada para o exame dos 

pressupostos recursais.

3.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sob a égide do CPC de 1973, 

consolidou  o  entendimento de que, na guia de recolhimento da 

União (GRU),  deve  constar,  necessariamente,  a  indicação  do 

número do processo de origem, sob pena de não conhecimento do 

recurso.

4.  Não  existindo  correspondência  entre  o  número  de referência 

contido  na guia de recolhimento e o número do processo sob 

análise, incide,  por  analogia,  a  Súmula  n. 187/STJ: "É deserto o 

recurso interposto  para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 

recorrente não  recolhe,  na  origem,  a  importância das despesas 

de remessa e retorno dos autos."

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 906.772/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
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FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 29/9/2016, DJe 

4/10/2016)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AUTOS 

DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO 

MONOCRÁTICA, DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE, MANTENDO A 

NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL EM RAZÃO 

DA DESERÇÃO E PELA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ. 

INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE.

1.  É ônus da parte recorrente o correto preenchimento da Guia de 

Recolhimento da União - GRU destinada ao pagamento das custas 

judiciais dos recursos dirigidos ao Superior Tribunal de Justiça, com 

a indicação dos dados obrigatórios (códigos identificadores, dentre 

outros previstos nos normativos vigentes à época da interposição), 

sob pena de deserção. Precedentes.

2. "Na guia de recolhimento da União (GRU), deve constar, 

necessariamente, a indicação do número do processo de origem, 

sob pena de não conhecimento do recurso. Não existindo 

correspondência entre o número de referência contido na guia de 

recolhimento e o número do processo sob análise, incide, por 

analogia, a Súmula n.

187/STJ: "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal 

de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 

importância das despesas de remessa e retorno dos autos. [...]" 

(AgRg no AREsp 814.585/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 

12/02/2016).

3. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por 

advogado sem procuração nos autos" - Súmula n.º 115 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 916.180/PE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 1º/12/2016, DJe 7/12/2016)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0184159-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 951.310 / DF

Números Origem:  00292520720138070007  20130710292527  20130710292527AGS

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MONGERAL AEGON SEGUROS E PREVIDÊNCIA S/A 
ADVOGADOS : JULIANA ALVES CAROBA E OUTRO(S) - DF021470 

 MARCELA BORGES DOS SANTOS  - RJ134085 
AGRAVADO  : JORDANA AMARAL DOS SANTOS 
AGRAVADO  : CASSIANE DE ARAUJO AMARAL 
ADVOGADO : JORDANA AMARAL DOS SANTOS (EM CAUSA PRÓPRIA) - DF033292 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MONGERAL AEGON SEGUROS E PREVIDÊNCIA S/A 
ADVOGADOS : JULIANA ALVES CAROBA E OUTRO(S) - DF021470 

 MARCELA BORGES DOS SANTOS  - RJ134085 
AGRAVADO  : JORDANA AMARAL DOS SANTOS 
AGRAVADO  : CASSIANE DE ARAUJO AMARAL 
ADVOGADO : JORDANA AMARAL DOS SANTOS (EM CAUSA PRÓPRIA) - DF033292 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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